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A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
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e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

	 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

	 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: Há muito no Brasil, se fala que a carga 
tributária é alta. Entretanto, tal afirmação nos 
leva a questionar se o resultado produzido pelas 
ações públicas promovidas obrigatoriamente 
pelo Estado oferecidas à população e 
financiados com os recursos oriundos, 
principalmente da arrecadação tributária estão 
à altura do volume desta arrecadação.  As 
ações públicas de responsabilidade do Estado 
brasileiro e que serão abordados nesta pesquisa 
são, prioritariamente àquelas que determinam 
a ordem social considerando os fatores de 
longevidade, educação e renda da população, 
que são baseadas na seguridade social, saúde 
e previdência e assistência social; educação, 
cultura e desporto.  Este trabalho tem como 
objetivo mostrar como pode ser feita a análise 

da relação entre a Carga Tributária e o Índice 
do Desenvolvimento Humano - IDH como 
forma de identificar as similaridades entre os 
diversos fatores econômicos públicos (estados 
e municípios), oferecendo um contraponto ao 
critério muito utilizado de análise do volume 
da carga tributária que se baseia em comparar 
seu volume com o PIB - Produto Interno Bruto, 
como consta no próprio Relatório do “Resultado 
do Tesouro Nacional” divulgado pelo Ministério 
da Fazenda. Este critério considera apenas 
a dimensão econômica da carga tributária, 
desprezando a correlação entre a performance 
das ações públicas de responsabilidade do 
Estado colocadas à disposição da população 
e refletidas no seu desenvolvimento, com 
as contribuições tributárias desta mesma 
população.  
PALAVRAS-CHAVE: Carga tributária. Políticas 
Sociais Efetivas. Desenvolvimento humano. 
IDH
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CLUSTER ANALYSIS OBTAINED WITH THE RELATIONSHIP BETWEEN HUMAN 

DEVELOPMENT INDEX AND TAX BURDEN OF BRAZILIAN STATES - BETWEEN 

2010 AND 2018

ABSTRACT: There is much in Brazil, it is said that the tax burden is high. However, 
such statement leads us to question whether the result produced by the public 
actions obligatorily promoted by the State offered to the population and financed with 
the resources derived, mainly from the tax collection, are up to the volume of this 
collection. The public actions that are the responsibility of the Brazilian State and which 
will be addressed in this research are primarily those that determine the social order 
considering the factors of longevity, education and income of the population, which are 
based on social security, health and social security and welfare; education, culture and 
sport. This paper aims to show how the relationship between the Tax Burden and the 
Human Development Index - HDI can be analyzed as a way to identify the similarities 
between the various public economic factors (states and municipalities), offering a 
counterpoint to the very criterion. used to analyze the volume of the tax burden, which 
is based on comparing its volume with GDP - Gross Domestic Product, as stated in 
the Report of the “National Treasury Result” released by the Ministry of Finance. This 
criterion considers only the economic dimension of the tax burden, disregarding the 
correlation between the performance of public actions of State responsibility made 
available to the population and reflected in their development, with the tax contributions 
of this same population.
KEYWORDS: Tax burden. Effective Social Policies. Human development. HDI

1 | 	INTRODUÇÃO

A análise multivariada, de uma maneira geral, refere-se a todos os métodos 
estatísticos que, de forma simultânea, analisam múltiplas variáveis em relação aos 
objetos em investigação. Dentre esses métodos, destaca-se a análise de cluster ou 
agrupamento, que se aplica em diversas áreas. As técnicas de análise de cluster 
têm a função de organizar, em grupos disjuntos, os objetos em estudo, de forma 
que os mesmos apresentem semelhanças entre si – dentro de cada grupo.

Há muito no Brasil os contribuintes dos impostos e contribuições, sejam 
pessoas ou empresas, individualmente ou representados através de entidades de 
classe, reclamam da elevada carga tributária. Estas sucessivas reclamações levam 
a questionar qual o resultado efetivo da aplicação dessa arrecadação tributária e 
se a mesma tem se refletido em benefício real para a população, caracterizado, 
principalmente pelas condições necessárias para o seu desenvolvimento, como, 
por exemplo: saúde, previdência e assistência social; educação, cultura e desporte; 
e geração de renda, por meio de políticas de distribuição. 
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Destaca-se que a principal fonte de financiamento das políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento da população e definidas na Carta Magna de 
1988, em seus trabalhos 193 ao 219 é a arrecadação tributária. Nessa direção, o 
desafio para os gestores públicos é o de implementar políticas que sejam capazes 
de aumentar o nível do bem-estar social de sua população com esses recursos 
captados. 

No Brasil, a cobrança de tributos está definida na Constituição Federal de 
19881 (BRASIL, 2009) em seus trabalhos 145 ao 162 e regulamentados pelo Código 
Tributário Nacional (CTN) - Lei Complementar nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e 
diversos decretos, leis e normas legais. Os Tributos, segundo o trabalho 5º do CTN 
(1966) são os impostos, taxas e contribuições de melhoria. Imposto é o tributo cuja 
obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 
estatal específica, relativa ao contribuinte, por exemplo, Imposto de Renda. Taxas 
são exigências financeiras a pessoa física ou jurídica para usar certos serviços 
fundamentais, por exemplo, Taxa de Incêndio. Por sua vez, Contribuição de Melhoria 
é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação que representa um 
benefício especial auferido pelo contribuinte, por exemplo, em decorrência de obras 
públicas de que decorra valorização imobiliária. 

Os impostos cobrados no Brasil, atualmente, podem ser de competência da 
União (importação de produtos; exportação; renda e proventos de qualquer natureza; 
produtos industrializados; operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos e valores mobiliários; propriedade territorial rural; e grandes fortunas), de 
competência dos Estados e do Distrito Federal (transmissão causa mortis e doação, 
de quaisquer bens ou direitos; operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações se iniciem no exterior; e propriedade de 
veículos automotores) e de competência dos Municípios e do Distrito Federal 
(propriedade predial e territorial urbana; transmissão “inter vivos” a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 
e serviços de qualquer natureza2).

Além dos tributos, são cobrados ainda exclusivamente pela União, as 
contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social. O trabalho 
194 da Constituição Federal compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. O trabalho 195 do mesmo 
dispositivo determina que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, 
de forma direta e indireta, nos termos da Lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios. 
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Segundo pesquisa da Receita Federal do Brasil, a carga tributária de um país 
representa a massa de contribuição de sua população com tributos. O resultado 
apurado como observado na Figura 1 constitui um indicador do esforço da sociedade 
para o financiamento das atividades do Estado. Um método muito utilizado para a 
leitura do volume de arrecadação tributária, baseia-se na sua comparação com 
o PIB – Produto Interno Bruto. Esta comparação considera apenas a dimensão 
econômica ou quantitativa da carga tributária. 

Figura 1 – Carga Tributária do Brasil no período de 2006 a 2015
Fonte: Receita Federal 

No Brasil, o total da carga tributária apurada no ano de 2015 foi de 32,66% em 
relação ao PIB. Ela permite ao governo desenvolver ações e realizar despesas, o 
que corresponde a uma variável do cálculo do PIB. 

1.1	Carga tributaria no Brasil

A cobrança de impostos é, na prática, uma coleta de dinheiro feita pelo governo 
para pagar suas contas. A carga tributária é a relação entre os tributos cobrados e 
o Produto Interno Bruto, soma de tudo que um país produz.

 E no caso brasileiro, um dos fatores para o aumento da carga foi a diminuição 
do PIB em um ano de crise. A retração na economia brasileira em 2015 foi de 3,8%, 
o que fez os impostos representarem uma parcela maior do total. 

Em valores reais, não houve aumento na arrecadação dos municípios, Estados 
e União. Descontada a inflação do período, houve uma diminuição na arrecadação 
em 2015. Mas como a comparação é com o PIB, que caiu, deu-se o aumento da 
carga.

Observando-se na Tabela 1, que em 2016, a Carga Tributária Bruta (CTB) 
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atingiu 32,38%, contra 32,11% em 2015, indicando variação positiva de 0,27 pontos 
percentuais. Essa variação resultou da combinação dos decréscimos em termos 
reais de 3,5% do Produto Interno Bruto e de 2,8% da arrecadação tributária nos três 
níveis de governo.

COMPONENTES 2015 2016
PIB 5.995,79 6.259,23
ARREACADAÇÃO 1.925,45 2.027,01
CARGA TRIBUTARIA 32,11% 32,38%

Tabela 1: Carga tributária bruta – 2015 e 2016
Fonte: RFB e IBGE

O PIB no ano de 2016 apresentou baixa de 3,5% em relação ao ano anterior, 
alcançando R$ 6,26 trilhões (valores correntes), apresentando queda pelo segundo 
ano consecutivo. Variação real da arrecadação calculada com base no deflator 
implícito do PIB que, em 2016, foi de 8,29%.

Essa redução foi resultado do atraso de 3,0% do valor adicionado a preços 
básicos e do ajuste de 6,3% nos impostos sobre produtos líquidos de subsídios. 
O resultado do valor acrescentado é reflexo do desempenho das atividades: 
Agropecuária (-4,3%), Indústria (-4,0%) e Serviços (-2,6%).  

Com relação à arrecadação, observa-se que, a maior parte do aumento da 
carga de 2016 em relação à de 2015, de 0,27% do PIB, decorre do IRPJ, da CSLL 
e do IRRF municípios. Os tributos incidentes sobre bens e serviços (ICMS, ISS, 
IPI, II, PIS e Cofins) acompanharam o desempenho da economia, apresentando 
decréscimo em pontos percentuais do PIB.

1.2	Série histórica da carga tributaria no Brasil

	 Em 2015 e 2016, a carga tributária apresentou aumento pelo segundo ano 
consecutivo, atingindo o patamar de 32,11% e de 32,38% (esse crescimento se 
deu porque) do PIB, ainda menos dos 33,66% observado em 2007, antes da crise 
econômica de 2008. 

Conforme a Figura 2, apresenta a evolução da Carga Tributária brasileira em 
percentual do PIB para o período de 2002 a 2016.
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Figura 2 – Carga Tributária do Brasil no período de 2002 a 2016 
Fonte: Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário

Observa-se na Figura 2 que no Brasil, o total da carga tributária apurada no 
ano de 2016 foi de 31,87% em relação ao PIB. Ela permite ao governo desenvolver 
ações e realizar despesas, o que corresponde a uma variável do cálculo do PIB.

1.3	IDH e desenvolvimento social

O IDH é a sigla dada para o termo “Índice de Desenvolvimento Humano”, uma 
medida concebida pela ONU para avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento 
econômico de uma determinada parcela da população. Anualmente o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD5) elabora o Relatório de 
Desenvolvimento Humano (RDH) com base nos critérios de saúde, educação e 
renda. Os critérios são avaliados da seguinte forma:

- Saúde: expectativa de vida ao nascer.
- Educação: media de anos de estudo e anos de escolaridade esperados.
- Renda: medido pela Renda Nacional Bruta (RNB) com base na Paridade de 

Poder de Compra (PCC) por habitante.
O IDH varia entre 1 e 0, onde a aproximação de 1 é o pais mais desenvolvido 

e a a aproximação do 0 é o pais menos desenvolvido.

1.3.1	 O IDH no Brasil

Em 2014, o Brasil ocupou a 75ª posição no ranking com um IDH de 0,755, 
nove posições acima em comparação com o ano de 2010. Com uma população de 
aproximadamente 209 milhões de habitantes a média da pobreza é de 9,96%.

Observando –se na Tabela 2, baseado no IDH nacional, o ranking dos estados 
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brasileiros levando em consideração o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) é:

ESTADOS IDH ESTADOS IDH
DF 0,824 RO 0,69
MS 0,729 RR 0,707
MT 0,725 TO 0,699
GO 0,735 AC 0.663
PB 0,658 AP 0,708
AL 0,631 PA 0,646
MA 0,639 RJ 0,761
PI 0,646 SP 0,783
CE 0,682 ES 0,74
BA 0,66 MG 0,731
SE 0,665 PR 0,749
RN 0,684 RS 0,746
PE 0,673 SC 0,774
AM 0,674

MÉDIA 0,705
DESVIO PADRÃO 0,049

Tabela 2: Ranking do IDH dos estados brasileiros
Fonte: os autores.

Observando na Figura 3 os IDHM dos anos de 1991, 2000 e 2010.

Figura 3 – IDHs oficiais divulgados pelo UNDP (s.d.) e pelo Atlas Brasil PNUD (s.d.) e os IDHs 
calculados através da média aritmética para o Brasil nos anos de 1991, 2000 e 2010.

Fonte: UNDP
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1.3.2	 Desenvolvimento social

O conceito de Desenvolvimento Social se refere ao capital humano e ao capital 
social que consiste na evolução dos componentes da sociedade e na maneira como 
estes se relacionam. Todo Desenvolvimento é Desenvolvimento Social e não há 
desenvolvimento sem que se altere tanto o capital social quanto o humano.

O desenvolvimento social se relaciona ao desenvolvimento econômico de tal 
forma que a medida em que há uma melhora na situação de vida a população pode 
ter acesso a melhores serviços e bens. No entanto, o desenvolvimento social também 
precisa de alguns outros fatores como situações de paz, igualdade, oportunidade e 
outros aspectos que são difíceis de reconhecer dentro dos processos econômicos.

No aspecto econômico, o desenvolvimento e a melhoria das condições de vida 
populacional está relacionada a maior produção de bens e serviços. Logo, tudo que 
se produz é tão importante ou até mais do que o consumo básico das necessidades 
porem é importante que isso fique evidenciado em todos os setores da população.

Um importante critério do desenvolvimento social é a qualidade institucional de 
uma população, garantindo que haja bens públicos que só possam ser “fornecidos” 
pelo Estado e esse tipo de elemento é cada vez mais valorizado para avaliar a 
qualidade de vida do povo.

O desenvolvimento social deveria ser tratado como um dos principais objetivos 
da política do pais, demonstrando que a tomada de decisões políticas-econômicas 
é tão importante quanto o desenvolvimento de mercado.

As decisões políticas-econômicas que garantem o desenvolvimento social 
são baseadas na necessidade imediata da população e no redirecionamento dos 
recursos do Estado, recursos esses que vem em sua maioria da arrecadação 
da carga tributária. A figura a seguir sintetiza os impactos das políticas públicas 
financiadas com recursos oriundos principalmente da arrecadação tributária, 
fazendo seu relacionamento com o desenvolvimento humano.
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Figura 4 – Origens e fontes de recursos, políticas públicas e condições para o desenvolvimento 
humano. 

Fonte: Os autores

As políticas públicas que norteiam as despesas do governo, inclusive aquelas 
voltadas para investimentos e ações que promovam a educação e a longevidade, 
e financiadas com recursos oriundos principalmente da arrecadação tributária, 
poderão influenciar diretamente no cálculo do IDH. Assim, o aumento do Índice 
de Desenvolvimento Humano corresponderá ao reflexo da eficiência e da eficácia 
destes investimentos na gestão pública do sistema de ensino, cultura e desporto, 
do sistema de saúde, da seguridade e assistência social e do desenvolvimento da 
atividade econômica.

Nessa ótica, poderemos segregar as variáveis inseridas no cálculo do IDH, 
classificando as em causas e efeitos, obtendo os seguintes resultados:
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Figura 5 – Relação de causas e efeitos das despesas do governo em políticas sociais
Fonte: Os autores

2 | 	MÉTODO 

O método proposto poderá ser utilizado como ferramenta para avaliação de 
dimensão qualitativa do produto da arrecadação de tributos refletida no grau de 
desenvolvimento humano da população, por intermédio da identificação do grupo em 
que uma região está localizada, permitindo a comparação de seus resultados com o 
de outros grupos que congregam outras regiões, bem como o seu posicionamento 
no grupo a que pertence.

Essa leitura de grupos, associada à análise da composição do IDH, poderá 
estabelecer o viés em que as políticas públicas deverão ser norteadas, com foco 
na melhoria das condições de vida da população, podendo servir como mais uma 
ferramenta do painel de bordo de gestores públicos4, permitindo a estes, dentre 
outras possibilidades:

a) Identificar regiões que se destacam pelo nível de desenvolvimento humano 
atingido com a maior eficiência e eficácia da arrecadação tributária;

b) Analisar as políticas públicas que estão sendo executadas nessas regiões 
e que influenciam o aumento do IDH da população, possibilitando o benchmark 
para uma possível implementação destas ações em sua própria região, desde que 
adaptadas à sua realidade, acelerando seu processo, por meio de experiências já 
vivenciadas;

c) Analisar a realidade do agrupamento em que a sua região encontra-se 
posicionada e de seus demais componentes.

Os dados estatísticos utilizados neste trabalho foram disponibilizados por 
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diversos órgãos como: STN – Secretaria do Tesouro Nacional, Receita Federal 
do Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística5, Organização das Nações 
Unidas, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento6,7.

Este trabalho não propõe discutir a relação existente entre a carga tributária 
e o IDH, utilizando essa relação como ferramenta para o desenvolvimento de um 
método de análise qualitativa da efetividade das políticas públicas. A metodologia 
segue os seguintes passos:

2.1	Coleta de dados

Foi feita a coleta dos dados pertinentes a cada indivíduo da população a ser 
analisada. Essa população foi composta entre os estados.

Os dados a serem coletados, necessários à realização das análises são: Volume 
da arrecadação tributária; População demográfica; Índice de Desenvolvimento 
Humano.

Com estes dados, poder-se-ia construir um modelo de análise a partir do 
cruzamento de dados explicitado a seguir.

Estados Arrecadação População Média  arrecadação/habitantes    IDH
DF 9380499506 2983319 3144,32 0,824
RJ 18136334197 17188119 1055,17 0,761
SP 43425452086 45642632 951,42 0,783
ES 1702749026 3985330 427,25 0,740
AM 1156593134 4098633 28219 0,674
PR 5360439879 11371643 471,39 0,749
RS 5709965894 11341280 503,47 0,746
SC 4706187338 7099399 662,90 0,774
MG 6371654258 21977808 302,29 0,731
MS 620280794 2756501 225,02 0,729
MT 872753537 3453097 252,75 0,725
GO 1407378642 650291 202,49 0,735
PE 237986644 9519525 214,08 0,673
RO 261216076 1763027 148,16 0,690
RR 98410434 584136 168,47 0,707
BA 2551274105 14831053 172,02 0,660
SE 373732648 2284438 163,60 0,665
RN 505287397 3487364 144,89 0.684
TO 221816100 1560645 142,13 0,699
AC 115133288 837060 137,54 0,663
CE 1646689102 9092265 181,11 0,682
AP 77517998 833798 92,97 0708
PA 1040581829 8540288 121,84 0,646
PB 560429957 4001633 140,05 0,658
AL 364555510 3327401 109,56 0,631
MA 641350739 7047324 91,01 0,639
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PI 404835670 3266510 123,94 0,646
MÉDIA 4064855770 7737945,15 393,78 0,705

D. PADRÃO 8779426686 923527,54 603,42 0,049

Tabela 3:Estados brasileiros com sua respectiva arrecadação, população, e arrecadação per 
capita e o IDH
Fonte: Autores

- IDH do ano de 2010 por estado brasileiro - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

- População – IBGE, Censo demográfico 20 

- Arrecadação tributária do ano de 20164

2.2	Cruzamento de dados

Foi feito o cruzamento dos dados obtidos da arrecadação tributária per capita 
relacionados com o IDH. Com esse cruzamento, obtém-se uma leitura, por meio da 
Figura 6, mostra o grau de eficiência e eficácia da arrecadação tributária, mediante o 
confronto do volume dessa arrecadação com o nível mensurado de desenvolvimento 
da população, ou seja, com o IDH. Essa leitura poderá viabilizar a determinação de 
clusters, objetivando a segmentação das análises. Na figura 6, é apresentada a 
visualização desejada para a apresentação do resultado do cruzamento de dados.

Figura 6: Relação entre o IDH e a arrecadação tributária per capita
IDH = 0,6809 + 0,00006 x Per capita R² = 0,5378

Essa equação nos diz que, para cada 1 ponto percentual de aumento da carga 
tributária, deveríamos ter um aumento de 0,00006 no IDH. Vejamos o caso do Brasil: 
a carga tributária é de 31,87%. Pela equação, o IDH brasileiro deveria ser de 0,683.

O real médio é de 0,699. Ou seja, o IDH do Brasil está ajustado à sua carga 
tributária, considerando a média mundial. Em um ranking de “IDH ajustado à carga 
tributária”, estaríamos em 73º lugar dentre 165 países.
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2.3	Identificação dos clusters a serem analisados

Os clusters precisam de algo semelhante entre seus elementos, por esse 
motivo a escolha mais óbvia de agrupamento seria a regionalidade pois dessa 
forma conseguiríamos não só aproximar os elementos em relação a geografia, 
mas também aproximar os mesmos em relação ao desenvolvimento histórico da 
região e a disposição política. Porém foi decidido um agrupamento em relação 
a arrecadação tributária através de uma média aritmética relacionando o IDH e 
a arrecadação tributária per capita. Logo o real critério para a segregação em 
clusters foi determinante para identificação de quais grupos possuem melhor e pior 
desempenho na aplicação de suas políticas públicas de desenvolvimento.

Inicialmente temos 4 (quatro) clusters definidos através da média aritmética 
pré-definida que observa e categoriza os componentes em grupos distintos.

•	 Cluster 1: Observa-se na Tabela 3 o cluster 1 composto pelos estados do 
Roraima, Pernambuco, Rondônia e Tocantins.

Estados Arrecadação População Média Arrec/Hab IDH (2018)
RR 98410434,24 584136 168,47 0,707
PE 2037986644 9519525 214,08 0,673
RO 261216076,5 1763027 148,16 0,690
TO 221816100,1 1560645 142,13 0,699
Média 654857313,8 3356833,25 168,21 0,692
Desvio Padrão 924690577,3 4140576,86 32,59 0,015

Tabela 3: Cluster 1
Fonte: autores

•	 Cluster 2: temos os estados de São Paulo, Espirito Santos, Amazonas, Pa-
raná Minas Gerais, Sergipe, Rio Grande do Norte, Acre, Amapá, Pará, Pa-
raíba, Alagoas, Maranhão e Piaui. 

Estados Arrecadação População Média Arrec/Hab IDH (2018)
SP 43425452086 45642632 951,42 0,783
ES 170274906 3985330 427,25 0,74
AM 1156583134 4098633 282,19 0,674
PR 5360439878 11371643 471,39 0,749
MG 6371654258 21077808 302,29 0,731
SE 373732648 224438 163,60 0,665
RN 505287397 3487364 144,89 0,684
AC 1151332288 837060 137,54 0.663
AP 77517998 833798 92,97 0,708
PA 1040581829 8540288 121,84 0,646
PB 560429957 4001633 140,05 0,658
AL 364555510 3327401 109,56 0,631
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MA 641350739 7047324 91,01 0.639
PI 404835670 3266510 123,94 0,646

Média 4435736673 8557275 254,28 0,687
Desvio Padrão 11389596733 11908221 235,53 0,047

Tabela 4: Cluster 2
Fonte: autores

•	 Cluster 3: composto pelos estados do Rio de Janeiro, Bahia e Ceará.

Estados Arrecadação População Média Arrec/Hab IDH (2018)
RJ 18136334197 17188119 1055,17 0,761
BA 2551274105 14831053 172,02 0,66
CE 1646689102 9092265 181,11 0,682

Média 7444765801 13703812 468,43 0,701
Desvio Padrão 9270210061 4163978 507,28 0,053

Tabela 5: Cluster 3
Fonte: autores

•	 Cluster 4: nesse grupo temos os estados do Rio Grande do Sul, Mato Gros-
so do Sul, Mato Grosso, Goiás e o Distrito Federal.

Estados Arrecadação População Média Arrec/Hab IDH (2018)
DF 938099506 2983319 3144,32 0,824
RS 5709965894 11341280 503,47 0,746
MS 620280794 2756501 225,02 0,729
MT 872753537 3453097 252,75 0,725
GO 1407378642 6950291 202,49 0,735
Média 359817675 5496897 865,61 0,752
D. Padrão 3434830482 3294666 1144,49 0,037

Tabela 5: Cluster 4
Fonte: autores

•	 Cluster 5: formado apenas pelo estado de Santa Catarina.

Estados Arrecadação População Média Arrec/Hab IDH (2018)
SC 470187338 7099399 662,90 0,774

Tabela 7: Cluster 5
Fonte: autores

Os clusters classificados como observado na Tabela 8, a partir do cruzamento 
de dados da arrecadação tributária, considerando a quantidade de habitantes (per 
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capita) com o IDH, estão compostos pelos seguintes estados brasileiros:

CLUSTER 1 CLUSTER 2 CLUSTER 3 CLUSTER 4 CLUSTER 5
PE SP RJ DF SC
RO ES BA RS
RR AM CE MS
TO PR MT

MG GO
SE
RN
AC
AP
PA
PB
AL
MA
PI

Tabela 8: Arrecadação tributária per capita x IDH. Divisão dos clusters, logo os clusters ficaram 
divididos assim:

Fonte: autores

3 | 	RESULTADOS

3.1	Número de agrupamentos a serem analisados: 5 clusters

Por meio das análises obtidas nos cruzamentos de dados, serão destacados 
os grupos que se encontram em situação equivalente. Os grupos serão identificados 
por meio do cálculo da média aritmética do IDH e da arrecadação tributária per 
capita. Foi utilizado a distância de Mahalonobis e a técnica de agrupamento da 
média das distâncias adotado para a definição dos números de grupos permite 
identificar os grupos, revelando, graficamente, os entes que aplicam, com maior ou 
menor eficiência e eficácia, o produto da arrecadação tributária8.
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Figura 7: Identificação os números de grupos ou agrupamentos a serem analisados por meio da 
distância de Mahalanobis e o método de Ward

Observando se a Figura 8, que mostra o mapa do Brasil (regiões) com suas 
regiões e cada região com seus respectivos estados, e o mapa do brasil (estados) 
identificando os clusters a serem analisados, obtidos a partir do cruzamento de 
dados da arrecadação tributária per capita com o IDH.

    

Figura 8 – Mapa das regiões brasileiras e o mapa dos clusters (Arrecadação tributária per 
capita x IDH)  com os seguintes estados

Fonte: Os autores

Por meio do cruzamento da arrecadação e o IDH, o Brasil teria novas regiões. 
Essas regiões, melhor aproximam cada elemento de seu grupo de acordo com 
sua real situação em relação ao desenvolvimento de políticas adequadas afim de 
promover a igualdade populacional na questão econômica, apesar de distanciar de 
suas reais regiões pré-determinadas geograficamente9. Os grupos têm em comum 
aproximação da média aritmética baseada na arrecadação per capita e no Índice de 
Desenvolvimento Humano.
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Inicialmente, é preciso apresentar os gráficos dos comparativos entre os 
estados brasileiros em relação a:

Figura 9: População por estado brasileiro

Ao compararmos os índices populacionais dos estados brasileiros com as 
novas regiões formadas pelo comparativo anterior, podemos observar que a maior 
parte da população brasileira se encontra no cluster 02, que apesar de trazer a maior 
quantidade de estados também traz estados com grande aglomeração populacional 
como o estado de São Paulo. E além disso no que diz respeito a extensão territorial, 
o cluster 02, também possui destaque com a maior extensão em relação aos outros 
grupos, graças ao estado do Amazonas, que apesar do baixo índice populacional, 
possui a maior extensão territorial do pais. 

Figura 10: IDH dos estados brasileiros

Em relação ao IDH, podemos observar que os estados com maiores índices de 
desenvolvimento humano ficaram em sua maioria, no cluster 04, que é o que melhor 
apresenta politicas publicas eficazes em relação a baixa arrecadação tributária por 
habitante. Pode-se observar também que os piores índices ficaram representados 
o cluster 02, os estados dispostos nesse grupo além de possuírem baixos IDH’s, 
apresentam as piores arrecadações tributarias e os piores índices de distribuição 
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de renda.

Figura 11: Média de arrecadação tributária por habitante de cada estado brasileiro

Em sequência, analisamos as condições de determinação dos clusters e seu 
enquadramento, e a partir desse ponto encontramos as seguintes análises:

•	 Cluster 1: representado pelos estados do Pernambuco, Roraima, Rondônia 
e Tocantins. Possui o segundo pior índice de desenvolvimento humano de-
vido a sua arrecadação média tributaria de R$168,21 por habitante. Além de 
possuir um péssimo IDH ao ser comparado com os demais, o cluster 2 traz 
em seu grupo o 6º estado mais violento do Brasil, Pernambuco. Contudo, 
não podemos atribuir o péssimo desenvolvimento socioeconômico do grupo 
apenas a baixa arrecadação e ao índice de violência de um de seus mem-
bros, mas devemos atribuir também a sua baixa taxa de empregabilidade e 
ao mal desenvolvimento de políticas públicas efetivas na região. 

•	 Cluster 2:  esse cluster possui o pior IDH brasileiro. Composto pelos esta-
dos de São Paulo, Espirito Santos, Amazonas, Paraná, Minas Gerais, Sergi-
pe, Rio Grande do Norte, Acre, Amapá, Pará, Paraíba, Alagoas, Maranhão e 
Piauí, com uma arrecadação média de R$254,28 por habitante, o grupo tem 
entre seus elementos, os Estados com o pior Índice de Desenvolvimento 
Humano que são os Estados de Alagoas e Maranhão, os mesmos apesar 
de sua fragilidade condizem com sua realidade econômica, pois são esses 
os estados brasileiros com o pior desenvolvimento econômico na nossa rea-
lidade atual.

Além as questões relacionadas ao IDH Renda do cluster, temos também os 
fatores geográficos que fazem com que parte da região representada pelos estados, 
tenha extrema dificuldade para o desenvolvimento da agricultura, e mesmo com 
todos os aparatos sociais desenvolvidos ao longo dos últimos anos ainda possuiu 
os maiores índices de mortalidade infantil e os mais baixos índices de expectativa 
de vida. 

Uma região politicamente negligenciada, tem políticas públicas de 
desenvolvimento pouco estruturadas. Mostrando a necessidade genuína do 
desenvolvimento de políticas públicas para auxiliar no aumento da renda da 
população, e incentivos para criação de novos empreendimentos nessa região, 
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gerando mais empregabilidade e renda para a população local. Esse grupo possui 
também uma média populacional bastante desigual em relação aos outros clusters 
que se dá devido à grande dimensão territorial do estado do Amazonas, que possui 
a maior parte da população situada na capital Manaus. Esta concentração da 
população em Manaus, é facilmente explicada pela criação da Zona franca de Manaus 
em 1967, pelo decreto-lei n°288, que teve o objetivo de estimular a industrialização 
da cidade e suas áreas imediatas, ampliando seu mercado de trabalho e estimular 
o desenvolvimento econômico e a geração de renda na região. Porém ainda assim, 
seu IDH é baixo devido a renda baixa da população, demonstrando assim que as 
políticas públicas desenvolvidas no estado deveriam ser mais focadas na tentativa 
de aumentar a renda da população para que no futuro isso possa refletir no aumento 
do IDH. O Amazonas é um exemplo claro de que não existe desenvolvimento social 
sem o desenvolvimento econômico, mas também que desenvolvimento econômico 
não é tudo.

•	 Cluster 3: nesse cluster temos os estados do Rio de Janeiro, Bahia e Ceará 
que untos apresentam um índice de desenvolvimento humano de aproxi-
madamente 0,687. Salvo pela alta arrecadação tributária do estado do Rio 
de Janeiro (aproximadamente R$1.055), o cluster apresenta uma arreca-
dação média de R$469,43. Considerado um cluster intermediário, as polí-
ticas necessárias para o desenvolvimento da região precisam ser focadas 
na segurança e redistribuição de renda para que assim se alcance uma real 
melhoria nos indicativos. Hoje o estado do Ceará, apesar de ter sido gover-
nado por um governo populista nos últimos anos, ainda necessita de foco na 
questão da segurança pois o mesmo é considerado o $º estado mais violen-
to do Brasil, perdendo até para grandes metrópoles como o capital carioca.

•	 Cluster 4:  esse cluster é formado pelo Distrito Federal e os estados do Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. O grupo possui 
em média um ID de 0,752, o segundo melhor IDH observado entre os clus-
ters, mas isso é fácil justificado pela sua arrecadação média de R$885,61 
por habitante, a maior dentre os demais.

Os estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul possuem forte 
produção agrícola, o que pode contribuir para um IDH Renda não tão alto, mas 
na educação eles se comparam aos estados com grande carga tributária, e a 
longevidade também é favorecida pela diminuída existência das condições de 
geração de violência.

Nesta análise, devemos destacar o Distrito Federal que tem um IDH médio 
de 0,824, elevando assim o IDH do cluster fazendo com que o mesmo se destaque 
entre os demais. O IDH do Distrito Federal é considerado o maior IDH do Brasil e tem 
essa característica por também ser o maior arrecadador tributário, pois sua renda 
média ganha destaque ao comparada com a renda média dos demais. Apesar de 
se destacar em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano, o Distrito Federal 
deveria se sobressair bem mais já que sua arrecadação média por habitante é 
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de aproximadamente R$3.144,32; isso significa que é quase 15 vezes maior que 
a maioria de seu cluster e mesmo assim apenas 0,1 a mais em seu IDH. Logo é 
possível perceber uma discrepância em relação a suas políticas públicas.

•	 Cluster 5: representado pelo estado de Santa Catarina. Possui o melhor 
IDH entre os demais os clusters, com o IDH médio de 0,774, algo bem rela-
cionado a sua arrecadação média de R$662,90 e que apresenta também os 
melhores índices de educação do pais. Logo um cluster bem desenvolvido

No entanto, ainda é necessário uma melhor analise do governo em relação as 
políticas desenvolvidas para o aumento da renda que ainda não está de acordo com 
alto nível e arrecadação.

4 | 	CONCLUSÃO

O método utilizado para o desenvolvimento desse trabalho, confirma a 
correlação da carga tributária e do IDH, possibilitando assim uma leitura qualitativa 
desses dados, respeitando a proporção da população demográfica de cada estado, 
fazendo contraponto com a renda média da população do mesmo.

	 Esta relação é confirmada pelo fato de que o governo é o principal responsável 
pelo desenvolvimento das políticas públicas que direcionam as verbas arrecadadas 
através de tributação para os setores mais necessários de acordo com as políticas 
públicas determinadas. Setores esses que são a educação, longevidade e renda, 
os fatores levados em consideração ao fazer o cálculo do IDH dos estados e 
financiados por essas arrecadações.

	 Os dados utilizados para a formação dos clusters, traz aos governos uma 
visão de como tratar com isonomia suas regiões que se encontram de forma 
equivalente, de acordo com a verificação dos dados qualitativos disponibilizados 
através da carga tributária. Essa correlação entre arrecadação e desenvolvimento 
humano é bastante importante para o processo de tomada de decisões da gestão 
pública, facilitando o entendimento de quais medidas de correção socioeconômicas 
precisam ser intensificadas e quais estão trazendo consequências desastrosas para 
o desenvolvimento regional se não forem corrigidas rapidamente.

	 Essa análise também é capaz de auxiliar discursões, através do embasamento 
técnico, sobre a destinação de outras verbas originadas a partir de outros recursos 
dos governos, podendo serem utilizados para desenvolver ações que auxiliem 
a melhoria da renda da população, melhorando assim as condições de saúde e 
educação da região, favorecendo o IDH regional. Porem cabe somente aos governos 
o estudo mais aprofundado de quais as melhores medidas desenvolvidas para a 
utilização real desses recursos e como eles podem auxiliar de fato a melhoria do 
desenvolvimento social e econômico. 
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	 A população também pode utilizar esse estudo para monitorar as ações 
desenvolvidas e seu impacto na região e na qualidade de vida da população, podendo 
assim cobrar de seus representantes a devida atenção em pontos específicos das 
políticas públicas necessárias para o eu desenvolvimento.
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